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· Do que trata a minuta de proposta de alteração do 
Regulamento de Fiscalização de Produtos Controlados?

A proposta dá nova redação ao Decreto nº 3.665, de 20 de 
novembro de 2000, que aprovou o Regulamento para a Fiscalização 
de Produtos Controlados (R-105).

· Qual a origem do atual Decreto?

A Fiscalização de Produtos Controlados pelo Exército tem sua 
origem no Decreto 24.602/35 que trata da instalação e fiscalização de 
fábricas e comércio de armas munições, explosivos, produtos 
químicos agressivos e matérias correlatas. Este decreto foi 
recepcionado como lei pela Constituição Federal daquele mesmo 
ano.

A regulamentação dessa lei ocorreu, ao longo dos tempos, por 
intermédio dos decretos 1.246/46; 55.649/65; 2.998/99 e, 
finalmente, pelo decreto 3.665, de 20 de novembro de 2000 
atualmente em vigor.

· Por que atualizar o Regulamento de Fiscalização de 
Produtos Controlados?

O Sistema de Fiscalização de Produtos Controlados está 
passando por um processo de transformação. Maior agilidade nos 
processos, transparência e espírito público são alguns dos objetivos a 
serem atingidos. Tem sido feito um esforço para dar maior rapidez 
aos trâmites burocráticos, reduzindo os prazos e modernizando 
processos, mas sem perder o controle efetivo dos produtos.

Neste processo, identificou-se como prioritária a atualização 
da vasta legislação existente que regula a Fiscalização de Produtos 
Controlados. Além do R-105, há cerca de 90 (noventa) outras normas 
que regem o assunto, tornando a sua aplicação extremamente 
complexa. 
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Contudo, a modificação deste arcabouço legal depende da 
atualização do atual Regulamento, por uma série de razões.

A primeira dessas motivações decorre do advento da Lei 
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) e do Decreto Nº 
5.123/2004, que a regulamenta, quando foram acrescidas algumas 
atribuições e responsabilidades ao Comando do Exército no que 
tange ao controle e fiscalização de armas de fogo, munições e demais 
produtos controlados. Estes mesmos diplomas legais prevêem que 
sejam feitas às necessárias adequações ao Regulamento de 
fiscalização de Produtos Controlados, o que ainda não foi realizado.

Outra motivação é que o lapso temporal desde a última edição 
do decreto vigente tem proporcionado óbices à administração 
pública no tocante ao controle de produtos e dificuldades aos seus 
usuários. O Decreto não reflete muitas evoluções tecnológicas, 
econômicas e sociais no período. Um exemplo que pode ilustrar tais 
situações é o fato de que no Anexo I do atual Decreto está previsto 
que o veículo blindado a ser controlado é o “veículo de passeio 
blindado”, sendo que a demanda de proteção balística atual requer a 
possibilidade de blindagem de caminhões, ônibus e até helicópteros, 
fato impeditivo a luz da legislação atual. .

Paralelamente ao cumprimento daquela determinação, o atual 
decreto de fiscalização de produtos controlados carece de outras 
alterações, dentre elas:

a) harmonizar-se com outras normas legais e infralegais 

correlatas; 

b) preencher lacunas normativas e de exatidão de conceitos ora 

existentes; 

c) prever aplicação de soluções tecnológicas que visem a 

simplificar processos de atendimento ao cidadão; 

d) vincular a fiscalização de PCE ao poder de polícia 

administrativa do Estado;

e) remeter prescrições técnico-administrativas tratadas no 

atual decreto ao escopo de normas administrativas a serem 

editas pelo Comando do Exército; 
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f) racionalizar e aperfeiçoar métodos e procedimentos de 

controle; e

g controlar o ciclo de vida do PCE até a sua utilização e/ou ) 

destinação final.

A proposta de nova redação do decreto foi elaborada visando 

atender os itens acima elencados.

· Qual o papel do Exército na proposta do novo 
Regulamento?

Cabe ressaltar que um decreto é ato administrativo do 
Presidente da República, e não de autoridade do Exército Brasileiro. 
Tem por finalidade regulamentar as leis em vigor. O documento, 
depois de elaborado pelo Exército, será encaminhado para a 
Presidência da República para análise, aprovação e assinatura.

O Novo Decreto de Fiscalização de Produtos Controlados, 
portanto, tem de se adequar ao arcabouço legal do país, definindo 
procedimentos de como cumprir a legislação vigente.

O Decreto não poderá modificar as leis existentes. Assuntos 
como porte de arma, por exemplo, são definidos no Estatuto do 
Desarmamento. A questão da importação de armas e munições, por 
sua vez, deverá observar o preconizado na Estratégia Nacional de 
Defesa e na Portaria Normativa do MD 620, de 04 maio 2006 – 
Normas para Importação de Produtos Controlados.

· O que se pretende atingir com a nova proposta?

Pretende-se corrigir falhas e preencher lacunas existentes na 
regulamentação vigente; conferir melhor entendimento sobre a 
fiscalização de produtos controlados pelo Exército; facilitar a gestão 
dos sistemas mantidos pelo poder público e simplificar os trâmites 
burocráticos para um efetivo atendimento aos cidadãos e à 
sociedade.

Em síntese: agilidade, desburocratização, transparência e 
aperfeiçoamento dos controles.
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· Quais as principais modificações introduzidas na 
proposta?

Dentre as modificações propostas, destacam-se:

a) Redefine Produto Controlado pelo Exército e remete a 

portaria do Comando do Exército a elaboração da lista de PCE;

b) Estabelece o Sistema de Fiscalização de Produtos 

Controlados (SisFPC) e seus princípios de governança;

c) Atualiza a lista dos órgãos e entidades da administração 

pública que cooperarão com o Exército nas ações de f

iscalização de PCE;

d) Redefine e descreve os procedimentos principais com as 

atividades com PCE: fabricação, comércio, importação, 

exportação, utilização, prestação de serviços, colecionamento, 

tiro desportivo e caça. Em relação a essas, remete a portarias do 

Exército a normatização dos processos de controle e 

fiscalização, garantindo flexibilidade e agilidade futura para 

adaptações que o cenário nacional impuser.

e) Detalha as atividades de tiro desportivo, caça e 

colecionamento de PCE;

f) Simplifica e incrementa os processos de controle das 

atividades com PCE;

g) Amplia o espectro de registro de pessoas físicas e jurídicas, 

buscando eficácia na missão de controlar todo o ciclo de vida 

do PCE. Em contrapartida, permite a simplificação dos 

processos de registro pertinentes. 

h) Atualiza procedimentos com relação à avaliação técnica de 

PCE;

i) Trata da segurança de PCE contra desvios, extravios, 

roubos e furtos;
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j) Dispõe sobre as ações de fiscalização executadas pela FPC.

· O novo Decreto pode alterar o porte de armas?

Não. O porte de armas de fogo é regulado pelo Estatuto do 
Desarmamento, que estabelece:

o
   “Art. 6  É proibido o porte de arma de fogo em  
                        todo o território nacional, salvo para os casos 
  previstos em legislação própria (...)”

Assim, não cabe ao Decreto alterar os pressupostos 
estabelecidos por aquela Lei.
 
· O novo Decreto será mais restritivo em relação ao uso 
de produtos controlados?

Não. A proposta possibilitará a retirada de itens da lista de 
produtos controlados pelo Exército.

Reforça-se que foi mantido o conceito de restrição do atual 
Decreto, em consonância com o Estatuto do Desarmamento,  
migrando-se alguns PCE da relação de uso restrito para a de  uso 
permitido, garantindo-se a continuidade do controle e o acesso das 
pessoas físicas e jurídicas registradas no SisFPC. Em particular no 
que diz respeito aos CAC não houve alteração de restrição.

A tabela do atual Decreto que enquadra os PCE em grupos de 
controle deixará de existir, estabelecendo-se que, para o exercício de 
qualquer atividade com PCE sujeita a controle e fiscalização, as 
pessoas físicas ou jurídicas deverão ser registradas no Exército, 
exceto as que envolvem utilização de armas de pressão e fogos 
pirotécnicos. Esse pressuposto corrigirá lacunas de controle que não 
permitiam a eficácia da fiscalização dos produtos. Porém destaca-se, 
novamente, que os instrumentos de fiscalização serão simplificados 
e regulamentados em portaria definindo os processos de registro 
pertinentes.
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Além disso, modifica a relação de produtos de uso restrito, 
como pode ser visto abaixo:

Atual                                    Proposta

Art. 16. São de uso restrito:

I - armas, munições, acessórios e 
equipamentos iguais ou que possuam 
alguma característica no que diz 
respei to  aos  empregos tá t ico, 
estratégico e técnico do material 
bélico usado pelas Forças Armadas 
nacionais;

II - armas, munições, acessórios e 
equipamentos que, não sendo iguais 
ou similares ao material bélico usado 
pelas Forças Armadas nacionais, 
possuam características que só as 
tornem aptas para emprego militar ou 
policial;

III - armas de fogo curtas, cuja 
munição comum tenha, na saída do 
cano, energia superior a (trezentas 
libras-pé ou quatrocentos e sete Joules 
e suas munições, como por exemplo, 
os calibres .357 Magnum, 9 Luger, .38 
Super Auto, .40 S&W, .44 SPL, .44 
Magnum, .45 Colt e .45 Auto;

IV - armas de fogo longas raiadas, cuja 
munição comum tenha, na saída do 
cano, energia superior a mil libras-pé 
ou mil trezentos e cinqüenta e cinco 
Joules e suas munições, como por 
exemplo, .22-250, .223 Remington, 
.243 Winchester, .270 Winchester, 7 
Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62 
x 39, .357 Magnum, .375 Winchester e 
.44 Magnum;

V - armas de fogo automáticas de 
qualquer calibre;

VI - armas de fogo de alma lisa de 
c a l i b r e  d o z e  o u  m a i o r  c o m 
comprimento de cano menor que vinte 
e quatro polegadas ou seiscentos e dez 
milímetros;

I - arma de fogo:

a) as que sejam de dotação exclusiva 
das Forças Armadas;

b) as que apresentem características 
para emprego que as tornem aptas 
para emprego militar ou policial;

c) as que, utilizando munição comum, 
atinjam na saída do cano, energia 
cinética superior a 1000 (mil) libras-
pé ou 1355 (mil trezentos e cinquenta 
e cinco) joules para armas portáteis, 
ou 300 (trezentas) libras-pé ou 407 
(quatrocentos e sete) joules para 
armas de porte;

d) as de alma raiada que sejam dos 
seguintes calibres: .357 Magnum, .40 
Smith e Wesson (S&W), .44 Magnum, 
.45 Automatic Colt Pistol (ACP), .243 
Winchester, .270 Winchester, 7mm 
Mauser, .375 Winchester, .30-06 e .30 
Carbine (7,62 x 33mm), 5,7 x 28mm e 
7,62x39 mm;

e) as que possuam funcionamento 
automático, de qualquer calibre; 

f) acessório de arma de fogo: 
silenciadores (supressores de ruído); 

g) obuseiros, canhões e morteiros; e

h) lançadores de rojões, de foguetes, 
de mísseis e de bombas de qualquer 
natureza.

II - munições:

a) que sejam dos seguintes calibres: 
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VII - armas de fogo de alma lisa de 
calibre superior ao doze e suas 
munições;

VIII - armas de pressão por ação de 
gás comprimido ou por ação de mola, 
c o m  c a l i b r e  s u p e r i o r  a  s e i s 
milímetros, que disparem projéteis de 
qualquer natureza;

IX - armas de fogo dissimuladas, 
c o n c e i t u a d a s  c o m o  t a i s  o s 
dispositivos com aparência de objetos 
inofensivos, mas que escondem uma 
arma, tais como bengalas-pistola, 
canetas-revólver e semelhantes;

X - arma a ar comprimido, simulacro 
do Fz 7,62mm, M964, FAL;

XI - armas e dispositivos que lancem 
agentes de guerra química ou gás 
agressivo e suas munições;

XII - dispositivos que constituam 
acessórios de armas e que tenham por 
objetivo dificultar a localização da 
arma, como os silenciadores de tiro, os 
quebra-chamas e outros, que servem 
para amortecer o estampido ou a 
chama do tiro e também os que 
modificam as condições de emprego, 
tais como os bocais lança-granadas e 
outros;

XIII - munições ou dispositivos com 
efeitos pirotécnicos, ou dispositivos 
similares capazes de provocar 
incêndios ou explosões;

XIV - munições com projéteis que 
contenham elementos químicos 
agressivos, cujos efeitos sobre a 
pessoa atingida sejam de aumentar 
consideravelmente os danos, tais 
como projéte is  explosivos  ou 
venenosos;

XV – espadas e espadins utilizados 

9x19 mm (9 mm Luger, Parabellum 
o u  O TA N ) ,  . 3 0 8  Wi n c h e s t e r 
(7 ,62x51mm ou OTAN),  .223 
Remington (5,56 x45mm ou OTAN) e 
.50 BMG (12,7x99mm ou OTAN); 
.357 Magnum, .40 S&W (Smith e 
Wesson), .44 Magnum, .45 Automatic 
Colt Pistol ( ACP), .243 Winchester, 
.270 Winchester, 7mm Mauser, .375 
Winchester, .30-06 e .30 Carbine e 5,7 
x 28mm;

b) que, depois de disparadas, o projétil 
atinja, na saída do cano, energia 
cinética superior a 1000 (mil) libras-
pé ou 1355 (mil trezentos e cinqüenta 
e cinco) joules para armas portáteis, 
ou 300 (trezentas) libras-pé ou 407 
(quatrocentos e sete) joules para 
armas de porte;

c) que sejam traçantes, perfurantes, 
incendiárias, fumígenas ou de uso 
especial; 

d) granadas de artilharia, de canhão, 
de morteiro, de mão, de bocal; e

e) rojões, foguetes, mísseis e bombas 
de qualquer natureza.

III - explosivos;

I V  -  p r o t e ç õ e s  b a l í s t i c a s : 
equipamento de proteção balística 
contra munições de uso restrito que 
possuam energia cinética superior a 
1106 (mil cento e seis) libras-pé ou 
1500 (mil e quinhentos) joules;

V - produtos químicos: agentes de 
guerra química e seus dispositivos de 
lançamento, exceto espargidores de 
agente pimenta em embalagens de até 
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pelas Forças Armadas e Forças 
Auxiliares;

XVI - equipamentos para visão 
n o t u r n a ,  t a i s  c o m o  ó c u l o s , 
periscópios, lunetas, etc;

XVII - dispositivos ópticos de 
pontaria com aumento igual ou maior 
que seis vezes ou diâmetro da objetiva 
igual ou maior que trinta e seis 
milímetros;

XVIII - dispositivos de pontaria que 
empregam luz ou outro meio de 
marcar o alvo;

XIX - blindagens balísticas para 
munições de uso restrito;

XX - equipamentos de proteção 
balística contra armas de fogo 
portáteis de uso restrito, tais como 
coletes, escudos, capacetes, etc; e

XXI - veículos blindados de emprego 
civil ou militar.

 cem mililitros; 

VI - pirotécnicos (fogos de artifício):

a) que sejam classificados como 
explosivos subclasse 1.1G ou 1.2G, 
segundo os ensaios descritos no 
Manual de Testes e Critérios da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU); e

b) que sejam classificados como 
explosivos subclasse 1.3G, segundo 
os ensaios descritos no Manual de 
Testes e Critérios – ONU, e que 
estejam listados em norma a ser 
editada pelo Comando do Exército.

VII - outros:

a) equipamentos de visão noturna; e

b) veículos blindados de emprego 
militar, policial e (ou) civil com 
proteção balística contra munições de 
uso restrito, cuja energia cinética seja 
superior a 1.106 (mil cento e seis) 
libras-pé ou 1.500 (mil e quinhentos) 
joules.

Obs: 
Em amarelo aqueles itens que foram suprimidos do decreto atual, 
e, por conseguinte, deixaram de ser de uso restrito.
Em verde aqueles produtos incluídos como de uso restrito, em 
função de perfurarem os coletes balísticos que servem de proteção 
para os agentes de segurança.
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· Por que há a restrição para importação de produtos 
controlados?

A importação e exportação de PCE atendem, prioritariamente, 
à Política de Estado referente ao fomento e proteção à Indústria de 
Defesa brasileira. Cabe ao Exército cumprir as diretrizes emanadas 
do arcabouço legal que regula o assunto. O assunto está sendo 
discutido e ainda será alvo de aperfeiçoamentos.

Inicialmente, há que se verificar o estabelecido no Art 24 do 
Estatuto do Desarmamento: 

  “Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta  

  Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a 

  produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário 

  e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, 

  inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de 

  colecionadores, atiradores e caçadores.”

Adicionalmente, o Decreto 5.123, que regula a Lei, também 
impõe que a importação de armamento, munição e acessórios de uso 
restrito somente pode ser autorizada para órgão de segurança pública 
e CAC.

 “Art. 51.  A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso 

 restrito está sujeita ao regime de licenciamento não-automático prévio 

 ao embarque da mercadoria no exterior e dependerá da anuência do 

 Comando do Exército.

  § 1o  A autorização é concedida por meio do Certificado 

  Internacional de Importação.

  § 2o  A importação desses produtos somente será autorizada 

  para os órgãos de segurança pública e para colecionadores, 

  atiradores e caçadores nas condições estabelecidas em normas 

  específicas.”

Assim, a importação de Produtos Controlados é sujeita à 
autorização do Exército, que se vale do Regulamento de Fiscalização 
de Produtos Controlados para regular a matéria.
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No entanto, esta regulação é sujeita à Política Nacional de 
Defesa e à Estratégia Nacional de Defesa, que estabelecem:

  “Capacitar a indústria nacional de material de defesa para que 

  conquiste autonomia em tecnologias indispensáveis à defesa. 

  Regime jurídico, regulatório e tributário especiais protegerá as 

  empresas privadas nacionais de material de defesa contra os 

  riscos do imediatismo mercantil e assegurará continuidade nas 

  compras públicas. A contrapartida a tal regime especial será, 

  porém, o poder estratégico que o Estado exercerá sobre tais 

  empresas, a ser assegurado por um conjunto de instrumentos de 

  direito privado ou de direito público.” (END, item 22)

A Portaria Normativa 620/MD, que “Aprova as Normas para 
Autorizar a Importação de Produtos Controlados e do Setor de 
Defesa por parte dos órgãos de segurança pública e de pessoas físicas 
e jurídicas registradas no Comando do Exército, e dá outras 
providências” traz, ainda, determinações a respeito do tema:

  Art. 5º A importação de produtos controlados poderá ser 

  negada, quando existirem similares fabricados por indústria 

  brasileira do setor de defesa.

  Parágrafo único. Os critérios de similaridade serão definidos 

  em Portaria do Comando do Exército.

O que se pretende, por meio da proposta do novo regulamento 
é aplicar a legislação de maneira objetiva, estabelecendo critérios 
claros para a autorização de importação, como se segue:

Art. 190.   O produto 
controlado que estiver 
sendo fabricado no 
país, por indústria 
considerada de valor 
e s t r a t é g i c o  p e l o 
Exército,  terá sua 
importação negada ou 
restringida, podendo, 

Art. 31 A autorização para importação de PCE 
poderá ser concedida: 

I - a órgão e entidades da Administração Pública, 
nas seguintes condições:

a) inexistir similar nacional ou a demanda 
quantitativa do adquirente não puder ser atendida pela 
indústria nacional com oportunidade; e
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e n t r e t a n t o , 
autorizações especiais 
ser concedidas, após 
ser  ju lgada  a  sua 
conveniência.

b) o produto nacional apresentar requisitos de ordem 
técnica, de logística ou de emprego operacional, que 
não possam ser atendidos pela indústria nacional. 

II - a fabricantes de PCE em quantidade necessária à 
realização de pesquisa, estudos e testes; 

III - a representantes de empresas estrangeiras, em 
caráter temporário, para fins de exposição, testes ou 
demonstração; 

IV - a colecionadores, atiradores desportivos e 
caçadores, quando se tratar de produtos que guardem 
pertinência com a atividade realizada, nas condições 
estabelecidas pelo Comando do Exército; 

V - a pessoas jurídicas habilitadas pelo Exército a 
importarem PCE dispensados de similaridade.

VI - a corpo de segurança de dignitários estrangeiros 
em visita oficial ao país;

VII - a representações diplomáticas;

VIII - a integrantes de forças armadas ou órgãos de 
segurança estrangeiros:

a) para participação em exercícios conjuntos; e

b) para participação, como instrutor em cursos 
profissionais das FA e órgãos de segurança pública 
nacionais, desde que o PCE seja essencial para o curso 
a ser ministrado.

IX - a atiradores desportivos estrangeiros em 
competições nacionais;

X - a caçador estrangeiro para abate de espécies da 
fauna, com autorização das autoridades competentes; 
e
 XI - a integrantes de categorias profissionais 
autorizadas a adquirirem arma de uso restrito
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Parágrafo único. No caso dos incisos III, VI, VIII, 
IX e X deste artigo, a importação limitar-se-á às 
quantidades necessárias ao evento, sendo vedada a 
importação do produto para outros fins. Após o 
término do evento motivador da importação, os PCE 
devem ser reexportados ou doados, mediante 
autorização do Exército.

Art. 32.  O Comando do Exército estabelecerá os 
critérios de similaridade por meio de normas 
administrativas.

Parágrafo único. O Comando do Exército poderá 
estabelecer dispensa de análise de similaridade para 
importação de PCE.

· O Decreto poderá melhorar a qualidade dos produtos 
nacionais?

No tocante à qualidade do produto controlado fabricado no 
Brasil, cabe ao Exército avaliar o protótipo a ser produzido. De 
acordo com o Decreto atual, cabe à empresa fabricante garantir que 
seu produto atenda às características daquele modelo. Após a 
concessão do registro de fabricação poderão ser retirados um ou mais 
exemplares do primeiro lote fabricado  para exames 
complementares e, em caso de discrepância de características entre o 
protótipo aprovado e os exemplares fabricados, será determinada a 
correção da produção e apreensão dos produtos já vendidos ou 
estocados.

A proposta em tela amplia essa possibilidade de exames 
complementares, os quais poderão ser realizados a qualquer 
momento, ou seja, retirando-se exemplares de qualquer lote de 
produção. A conformidade do PCE apostilado com o produto 
fabricado poderá ser verificada por meio de avaliações 
complementares a qualquer tempo. Em caso de não conformidade, 
será determinada a correção da produção e a apreensão dos produtos 
já vendidos ou estocados. 
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Além disso, diversos outros dispositivos deixam claras as 
responsabilidades das empresas fabricantes e dos importadores com 
relação à garantia da qualidade dos produtos por elas 
comercializados.

	 Com isso, almeja-se uma considerável melhora na qualidade 
dos produtos nacionais.

· Haverá uma melhora no serviço prestado pelo Sistema de 
Fiscalização de Produtos Controlados?

A modernização do Regulamento de Fiscalização de 
Produtos Controlados é um passo imprescindível à implantação de 
uma nova governança para o Sistema de Fiscalização de Produtos 
Controlados, já que irá simplificar processos, preencher lacunas 
normativas, atualizar procedimentos e possibilitar uma 
reestruturação do Sistema como um todo. 

O que se pretende, nessa reformulação do SisFPC é obter-se 
ganhos de eficiência, eficácia e efetividade; aumentar a transparência 
nas ações; aumentar a agilidade e transparência de seus atos; permitir 
a participação dos diversos usuários e integrantes do sistema nas suas 
atividades; e uma permanente prestação de contas. 

 
· Quais os próximos passos para a atualização da legislação 
na área da FPC?

A legislação que rege o SisFPC (R-105 e as quase 90 
portarias que o regulam) estão em fase de revisão.

Buscar-se-á a implementação de um sistema de TI 
unificado que possa gerenciar todas as atividades que demandam o 
controle de PCE, buscando-se a simplicidade, a desburocratização e 
a agilidade almejadas pelos usuários.

A proposta que está sendo elaborada do novo Regulamento 
de Fiscalização de Produtos Controlados será encaminhada ao 
Estado-Maior do Exército, para posterior trâmite junto ao Poder 
Executivo (por tratar-se de Decreto).

Além desse Regulamento, estão previstas a elaboração de 
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uma Instrução Geral de Fiscalização de Produtos Controlados e 
Instruções Reguladoras subsequentes.

Estão, ainda, sendo elaborados Guias Práticos para 
facilitarem o acesso dos usuários à legislação de maior interesse.

É um esforço coletivo, conduzido pelo Exército, em 
colaboração com diversos segmentos da Sociedade, voltado para a 
melhoria da capacidade de prestação de um serviço de grande 
importância para o nosso País.
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